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COVID-19: A Potência das Medidas Trabalhistas

Hélio Zylberstajn (*)

O governo começou a enfrentar o 
impacto da COVID-19 no mercado 
de trabalho com uma política bas-
tante tímida, a MP 927. Aquele ins-
trumento tinha duas medidas prin-
cipais: criou uma linha de crédito 
para empresas com faturamento 
anual entre R$ 360 mil (R$ 30 mil 
por mês) até R$ 480 milhões (R$ 
40 milhões por mês) e permitiu a 
suspensão do contrato de trabalho 
mediante acordo individual sem 
nenhuma contrapartida de renda 
para o trabalhador. A sociedade 
como um todo manifestou veemen-
te oposição a esta última parte, 
a ponto de obrigar o governo a 
retirá-la do texto da MP 927.

Em seguida, o governo adotou uma 
linha mais compatível com a gra-
vidade da situação, editando a MP 
936, que criou duas possibilidades 
de apoio ao mercado de trabalho, 
ambas voltadas para os empre-
gados formais (celetistas). Antes 
disso, já havia enviado ao Congres-
so uma MP para instituir um bene-
fício de emergência financiado pelo 
Tesouro, para os trabalhadores 
sem vínculo de emprego formal. 
Inicialmente, o valor seria de R$ 
200,00 mensais, mas acabou eleva-
do para R$ 600,00.

1   Descrição das Duas Medidas 
Trabalhistas da MP 936 

A MP 936 permitiu a suspensão do 
contrato de trabalho para os que 
ganham até 3 Salários Mínimos 
(R$ 3.135,00), ainda por meio de 
acordo individual, mas com uma 
compensação mediante significati-
vo aporte do Tesouro: um benefício 
igual ao seguro-desemprego para 
os que tiverem seu contrato de 
trabalho suspenso, nas empresas 
com faturamento anual de até R$ 
4,8 milhões. Nas empresas com 
faturamento anual maior que R$ 
4,8 milhões, a compensação virá 
por meio de uma ajuda por parte 
da empresa, equivalente a 30% 
do salário, somada ao benefício fi-
nanciado pelo Tesouro no valor de 
70% do seguro-desemprego. Para 
os que ganham mais que 3 Salários 
Mínimos, a empresa poderá sus-
pender o contrato de trabalho, mas 
por meio de negociação coletiva. 
O acordo individual é limitado aos 
que ganham até 3 SM.1

A segunda possibilidade contem-
plada pela MP 936 é a redução da 
jornada de trabalho, acompanhada 
da redução proporcional do salário 
(mantendo-se o valor do salário-

-hora). Há três magnitudes de re-
dução de jornada e salário: 25%, 
50% e 70%. Uma vez reduzida a 
jornada e o salário, o governo com-
pensará a perda de renda com um 
benefício financiado pelo Tesouro, 
no valor de uma proporção do se-
guro-desemprego, igual à porcen-
tagem da redução. Por exemplo, se 
a jornada e o salário forem reduzi-
dos em 25%, o empregado manterá 
75% do seu salário e receberá 25% 
do seguro- desemprego a que teria 
direito se fosse demitido sem justa 
causa. 

2  Redução da Jornada e do Salário

A Tabela 1, a seguir, simula a renda 
dos trabalhadores no caso de suas 
jornadas de trabalho e salários 
serem reduzidos segundo os cri-
térios da MP 936. Ela acrescenta 
três colunas à tabela construída 
pelo Departamento Intersindical 
de Estatísticas e Estudos Socioeco-
nômicos (DIEESE) na Nota Técnica 
232. Aquele órgão calculou o sa-
lário líquido e a taxa de reposição 
em relação ao salário bruto, para 
alguns valores de salário bruto. 
Nós acrescentamos a taxa de repo-
sição em relação ao salário líquido 
original. Com estas colunas adicio-



15temas de economia aplicada14 temas de economia aplicada

abril de  2020

nais, verifica-se que há casos em que, mesmo com a 
redução de jornada e de salário, o trabalhador pode 
pôr no bolso um valor maior do que punha antes da 
redução. A explicação é simples: antes da redução, o 

desconto da contribuição ao INSS incidia sobre todo 
o salário. Com a redução, o desconto incide apenas na 
parte remanescente do salário e o benefício aportado 
pelo governo é livre de qualquer dedução. 

Tabela 1 – Renda Resultante da Redução de Jornada e de Salário

Salário
bruto

Salário
líquido

Salário líquido + benefício Taxa de reposição
em relação ao salário bruto

Taxa de reposição
em relação ao 
salário líquido

25% 50% 70% 25% 50% 70% 25% 50% 70%
1.045,00 966,63 986,22 1.005,81 1.021,49 94% 96% 98% 102% 104% 106%
1.500,00 1.380,68 1.300,68 1.216,25 1.147,75 87% 81% 77% 94% 88% 83%
2.000,00 1.835,68 1.750,65 1.664,94 1.590,92 88% 83% 80% 95% 91% 87%
2.500,00 2.152,99 2.154,40 2.018,12 1.904,67 86% 81% 76% 100% 94% 88%
3.000,00 2.592,99 2.386,24 2.287,19 2.101,62 80% 76% 70% 92% 88% 81%
4.000,00 3.165,72 3.046,24 2.742,19 2.376,80 76% 69% 59% 96% 87% 75%
5.000,00 4.025,72 3.403,98 3.059,50 2.649,80 68% 61% 53% 85% 76% 66%
7.500,00 6.786,90 5.016,48 3.857,23 3.202,11 67% 51% 43% 74% 57% 47%

10.000,00 9.286,90 7.240,16 4.932,23 3.862,11 72% 49% 39% 78% 53% 42%
12.000,00 11.286,90 8.740,16 5.792,23 4.090,84 73% 48% 34% 77% 51% 36%

Fonte: Nota Técnica 232 do DIEESE. Taxa de reposição sobre o salário líquido calculada pelo autor.

A Tabela 1 mostra que trabalhadores que ganham 1 
SM levam para casa uma renda 2%, 4% ou 6% maior 
do que antes, respectivamente, nas reduções de jorna-
da de 25%, 50% e 70%. A Tabela 1 mostra, também, 
que a redução na renda é inferior a 30% quando a 
jornada é reduzida em 25%, para qualquer valor de 
salário bruto. A taxa de reposição é menor que 70% 
somente para os salários acima de R$ 7.500,00 (quan-
do a redução da jornada é de 50%) e para os salários 
acima de R$ 5.000,00 (quando a redução da jornada 
é de 70%). As células dos salários preservados até a 
faixa de 70% estão assinaladas em amarelo.

3  Suspensão do Contrato de Trabalho

A Tabela 2, a seguir, mostra a renda resultante depois 
da suspensão do contrato de trabalho para os dois 

grupos de empresas previstos na MP 936. Como fize-
mos na Tabela 1, acrescentamos três colunas à tabela 
elaborada pelo DIEESE na referida Nota Técnica 232, 
para mostrar a taxa de reposição em relação ao sa-
lário líquido, anterior à suspensão. Nos dois grupos 
de empresas, os empregados com salário igual a 1 
SM ganham um aumento de 8% na renda líquida pós-
-suspensão. Nas empresas com faturamento anual de 
até R$ 4,8 milhões, para todos os que ganham até R$ 
3.000,00 a suspensão do contrato de trabalho provoca 
uma redução na renda inferior a 30%. Nas empresas 
com faturamento maior que R$ 4,8 milhões, a margem 
de 70% da renda é preservada para salários de até R$ 
4.000,00. Nos dois casos, as células estão coloridas de 
amarelo, na Tabela 2. 
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4  Benefício Emergencial Para os Informais

O regime da CLT cobre apenas 38% dos indivíduos 
ocupados no mercado de trabalho. Para preservar a 
renda dos trabalhadores sem vínculo formal e fora do 
alcance da CLT, o governo criou outro benefício emer-
gencial, no valor de R$ 600,00 mensais, ao qual têm 
direito os empregados sem carteira, os trabalhadores 
por conta própria, bem como os microempreende-
dores cobertos pelo MEI, além dos desocupados que 
não recebem o seguro-desemprego. É uma parcela 
bastante grande da população brasileira, e o dimensio-
namento deste benefício será apresentado na próxima 
seção. No primeiro dia depois do anúncio das formas 
de fazer o cadastramento, já haviam se inscrito cerca 
de 33 milhões de indivíduos. Até o momento em que 
este texto foi escrito, o governo já tinha conseguido 

aprovar o cadastro e pagar o benefício para milhões 
de indivíduos e estava realizando esforços para com-
pletar a operação de pagamento a muitos outros. 

5   Potência das Medidas Trabalhistas

A Tabela 3, a seguir, mostra as dimensões do mercado 
de trabalho, representado pela população ocupada e 
desocupada (a força de trabalho), que chega a 106,1 
milhões de indivíduos. Há, ainda, 65,9 milhões de 
pessoas com 14 anos ou mais de idade que, potencial-
mente, poderiam participar do mercado de trabalho. 
Os dois conjuntos − força de trabalho e pessoas fora da 
força de trabalho −, somados, formam um contingente 
de 172 milhões, que é a chamada população em idade 
de trabalhar.

Tabela 2 - Renda Resultante da Suspensão do Contrato de Trabalho

Salário bruto Salário líquido

Faturamento até R$ 4,8 mi/ano Faturamento > R$ 4,8 mi/ano

Benefício
Taxa de reposição

em relação ao salário Benefício
+ ajuda

Taxa de reposição
em relação ao salário

Bruto Líquido Bruto Líquido
1.045,00 966,63 1.045,00 100% 108% 1.045,00 100% 108%
1.500,00 1.380,68 1.045,00 70% 76% 1.181,50 79% 86%
2.000,00 1.835,68 1.479,88 74% 81% 1.635,92 82% 89%
2.500,00 2.152,99 1.729,88 69% 80% 1.960,92 78% 91%
3.000,00 2.592,99 1.813,03 60% 70% 2.169,12 72% 84%
4.000,00 3.165,72 1.813,03 45% 57% 2.469,12 62% 78%
5.000,00 4.025,72 1.813,03 36% 45% 2.769,12 55% 69%
7.500,00 6.786,90 1.813,03 24% 27% 3.519,12 47% 52%

10.000,00 9.286,90 1.813,03 18% 20% 4.269,12 43% 46%
12.000,00 11.286,90 1.813,03 15% 16% 4.869,12 41% 43%

Fonte: Nota Técnica 232 do DIEESE. Taxa de reposição sobre o salário líquido calculada pelo autor.
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Tabela 3 - População de 14 Anos e Mais de Idade

Condição de ocupação Milhões Porcentagem

População com 14 anos e + 172,0 100,0%
Na força de trabalho 106,1 61,7%

Ocupada 93,7 54,5%

Desocupada 12,3 7,2%
Fora da força de trabalho 65,9 38,3%

Fonte: Pnad/IBGE, trimestre dez/2019-janeiro e fevereiro/2020.
Obs: Lembrar que 3 SM = 80% dos trabalhadores.

O IBGE classifica a força de trabalho segundo a posição 
na ocupação e divide-a em quatro categorias. Os Em-
pregados são 62,8 milhões, que se dividem em setor 
privado (com carteira e sem carteira), os Domésticos 
(igualmente com carteira e sem carteira) e o setor pú-
blico (com carteira, militares e estatutários e sem car-
teira). Há, ainda, os Empregadores (com e sem CNPJ), 
que são 4,4 milhões, os Conta Própria (com e sem 
CNPJ), um contingente de 24,5 milhões, e, finalmente, 
Trabalhadores familiares, que são 1,9 milhões. Estas 
categorias e subcategorias ocupam as linhas 1 a 18 da 
Tabela 4 a seguir. 

As medidas trabalhistas adotadas para combater os 
efeitos da COVID-19 no mercado de trabalho têm duas 
populações-alvo potenciais. A primeira é constituída 
pelos 77,9 milhões de indivíduos ocupados (linha 19 
da Tabela 4) e a segunda, pelos 78,2 indivíduos não 
ocupados (linha 20 da Tabela 4, que é a soma dos de-
socupados e dos fora da força de trabalho na Tabela 

3). Os dois conjuntos somam 156,1 indivíduos. Este 
seria o alcance das medidas, a população-alvo poten-
cial total (linha 21). É preciso subtrair deste grande 
grupo os indivíduos que já recebem algum benefício 
do governo federal e também os menores de 18 anos, 
conforme o texto da MP 936 (linha 22 da Tabela 4). O 
resultado é um grupo de 96,1 milhões de indivíduos, 
que podemos denominar como o limite superior da 
população-alvo (linha 23). 

Para calcular o gasto mensal decorrente da implemen-
tação das medidas trabalhistas, consideramos uma 
população de 25 milhões de celetistas (equivalentes 
a 75% do total deste grupo, que é o contingente apro-
ximado dos que têm salários de até 3 SM. Além dos 
celetistas, estimamos em 50 milhões a quantidade de 
beneficiários fora do sistema CLT e também fora do 
funcionalismo público. São os desocupados, os em-
pregados sem carteira, os domésticos sem carteira, os 
trabalhadores por conta própria e os trabalhadores 
familiares. Não estão nesta conta os indivíduos fora da 
força de trabalho e que poderiam pleitear o benefício, 
como por exemplo, os desalentados. Nossa estimativa 
de beneficiários fora da CLT pode ser considerada até 
mesmo conservadora. As quantidades de pessoas (75 
milhões), o valor médio dos benefícios (R$ 748,00) e 
o gasto total são mostrados nas linhas 24, 25 e 26 da 
Tabela 4. O gasto mensal estimado chega a R$ 51,6 
bilhões (linha 26), que equivale a 39,3% da massa 
mensal de rendimentos de todos os trabalhadores 
ocupados (R$ 141,1 bilhões, linha 19).2
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Tabela 4 - Posição na Ocupação da População Ocupada e Magnitude da MP 936

Posição na ocupação Milhões Porcentagem de 
ocupados

Rendimento
Mensal médio

Massa de
rendimentos

mensais (bilhões)

1 Empregados 62,8 67,0% R$ 2.258 R$ 141,8

2 Setor privado (exceto domésticos) 45,3 48,3% R$ 2.055 R$ 93,1

3 Com carteira 33,6 35,9% R$ 2.252 R$ 75,7

4 Sem carteira 11,6 12,4% R$ 1.481 R$ 17,2

5 Trabalhador doméstico 6,2 6,6% R$ 916 R$ 5,7

6 Com carteira 1,7 1,8% R$ 1.290 R$ 2,2

7 Sem carteira 4,5 4,8% R$ 772 R$ 3,5

8 Ocupados no setor público 11,4 12,2% R$ 3.798 R$ 43,3

9 Com carteira 1,2 1,3% R$ 3.879 R$ 4,7

10 Militares e estatutários 7,9 8,4% R$ 4.281 R$ 33,8

11 Sem carteira 2,3 2,5% R$ 2.065 R$ 4,7

12 Empregadores 4,4 4,7% R$ 6.032 R$ 26,5

13 Com CNPJ 3,6 3,8% R$ 6.575 R$ 23,7

14 Sem CNPJ 0,8 0,9% R$ 3.620 R$ 2,9

15 Ocupados por conta própria 24,5 26,1% R$ 1.736 R$ 42,5

16 Com CNPJ 5,3 5,7% R$ 3.089 R$ 16,4

17 Sem CNPJ 19,2 20,5% R$ 1.360 R$ 26,1

18 Trabalhadores familiares auxiliares 1,9 2,0% - -

População-alvo

19 População-alvo potencial − ocupados (linhas 
11+14+24+27) 77,9  R$ 1.814 R$ 141,3

20 População-alvo potencial − não ocupados (linhas 6 + 7) 78,2    

21 População-alvo potencial (linhas 20+21) 156,1    

22 Aposentados/pensionistas/BPC + menores de 18 anos 
(estimativa) 60,0    

23 População-alvo total (linhas 22-23) 96,1    

Gasto mensal previsto Milhões Benefício médio Total
(bilhões)

Proporção da massa
de rendimentos

24 Empregados com carteira 25 R$ 1.020 R$ 25,5 18,0%
25 Informais e não ocupados (Corona voucher) 50 R$ 600 R$ 30,0 21,2%

26 Total 75 R$ 748 R$ 56,1 39,3%

Fonte: Pnad/IBGE, trimestre dez/2019-janeiro e fevereiro/2020.
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6  Considerações Finais

As medidas adotadas pelo governo não se limitam às 
anteriormente descritas. Foram facilitadas em cará-
ter emergencial, entre outras, a antecipação de férias 
coletivas, a ampliação do banco de horas, o aumento 
do espaço para o teletrabalho (home office) e foram 
adotadas medidas financeiras adicionais como a pos-
sibilidade de sacar 1 SM do FGTS para todos os traba-
lhadores e a transferência da liquidez do PIS-PASEP 
para o FGTS.

Vistas no seu conjunto, as medidas trabalhistas re-
presentam um maciço aporte de recursos, capazes de 
ajudar as empresas a sustentar o emprego formal e 
os trabalhadores informais a sustentar sua renda por 
três a quatro meses, provavelmente o tempo suficien-
te até o pior da pandemia passar e estarmos prontos 
para iniciar a recuperação. 

Finalmente, não é demais repetir que o conjunto de 
medidas priorizou o segmento que deve mesmo ser 
priorizado. Conforme se demonstrou aqui, a renda dos 
trabalhadores da base da pirâmide ficará bastante 
preservada. Pouco importa se isso for conseguido por 
meio de acordos individuais ou negociação coletiva, o 
importante é – e esta parece ter sido a motivação das 
medidas – criar rapidamente os mecanismos e alocar 
os recursos necessários para manter o fluxo de renda, 
de consumo e o emprego dos trabalhadores. 

1  Os trabalhadores cujo salário é igual ou maior que duas vezes o teto 
dos benefícios do INSS podem se engajar em negociação individual, 
de acordo com a legislação trabalhista recentemente aprovada. São 
os chamados hiperssuficientes. 

2  Para calcular o valor médio do benefício aos celetistas, utilizamos 
o valor médio do seguro-desemprego, que é aproximadamente 1,3 
Salários Mínimos. Este é o valor médio do benefício emergencial 
adotado para os casos de suspensão do contrato de trabalho. No caso 
da redução de jornada, adotamos o caso de redução de 50% como 
média, que corresponde ao benefício. Estimamos o valor médio do 
benefício emergencial para os celetistas por meio da média dos va-
lores dos benefícios nos dois casos: benefício médio dos celetistas é 
igual a (1,3 SM + 0,5*1,3 SM)/2 = 1,5*1,3/2 SM = 1 SM = R$ 1.020,00.

(*) Professor Sênior da FEA/USP e Coordenador do  
Projeto Salariômetro da Fipe.  

(E-mail: hzy@hzy.com.br).


